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--.:;,~ TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PREJULGADO DE TESE Nº 018, de 16 de setembro de 2014. 

RESOLUÇÃO Nº 11.601 

Processo n° 201407795-00 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU. 
COMPETÊNCIA PARA PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE DISPONHA SOBRE 
ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DE CÂMARAS MUNICIPAIS. COMPETÊNCIA 
NORMATIVA PARA FIXAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE REMUNERAÇÃO DE 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INDEPENDÊNCIA E HARMONIA DOS PODERES. PRINCIPIO DA SIMETRIA 
DAS ESFERAS FEDERATIVAS. INCIDÊNCIA DOS ARTIGOS 48, X; 37, X E 
29, VI TODOS DA CF/88. APRECIAÇÃO COM BASE NO ART. 299, § 2°, DO 
REGIMENTO INTERNO DO TCM (ATO N° 16/ 2013). 

Vistos, relatados e discut idos os presentes autos que tratam de CONSULTA, formulada por 

autoridade competente, em caso concreto e respondida nos termos do Art. 299, § 2°, do RI/TCM 

(Ato n° 16/2013), acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 

Pará, à unanimidade, em aprovar a resposta à CONSULTA, nos termos da Ata da Sessão, do 

Relatório e Voto da Conselheira Relatora e da Resolução prolatada às fls. 14-22 dos autos, que 

passam a integrar esta decisão. Por força do previsto no Art. 302, do RI/TCM/PA a presente decisão 

constitui-se em PREJULGADO DE TESE. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 16 de 

setembro de 2014. 

. -- ol-,:,_.,,_ te . ..P-~ -
nselheira Vice - Presidente Mara Lúcia y 

Relatora 

Presentes: Conselheiros, Daniel Lavareda; Mara Lúcia; Antônio José Guimarães; Sérgio Leão e Procuradora 
Maria Jnez Klautau de Mendonça Gueiros. 

Prejulgado de Tese - TCM - no 018/2014 
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ARNALDO SANTOS DA CRUZ. Procurador Geral do Município de Vitória do 

Xingu, encaminhou CONSULTA (fls. 01/04), em 07.05.14 . com amparo no artigo 

1°, inciso XVI, da LC n.o 084/2012, onde, conforme solicita a manifestação 

desta Corte de Contas, quanto à indicação de competência do Executivo Municipal 

em sancionar Lei que dispõe sobre a "estrutura administrativa da câmara municipal", 

pontuando a existência de caso concreto, dado o encaminhamento da Lei n.0 

03/2014 pela Câmara Municipal, no que se pautou o legislativo no entendimento de 

que qualquer despesa nova deverá ser regida por meio de lei específica, não sendo 

permitida a utilização de Resolução, para tal finalidade. 

Conforme consta, os autos foram recebidos em Gabinete, na data de 

08.05.14 (fl. 20), seguindo na mesma data à Diret or ia de Apoio aos Municípios 

- DAM. conforme despacho à fl. 21, dado o permissivo contido no a rt. 300, §4º, 

do RITCM-PA {Ato n.o 16/2013), para elaboração de parecer e juntada de 

eventuais precedentes deste TCM- PA, que atendessem à solicitação em questão, a 

qual foi tempestivamente elaborada e juntada aos autos, às f ls. 22/29, por meio do 

Parecer n.0 0010/2014/RGS/ DAM / TCM-PA, que torno parte integrante do 

presente relatório1. 

PROCESSO Nº 201407795-00 
INTERESSADO: PREFE!n.JRA MUNICIPAL DE VITORIA DO XINGU 

RELATOR: CONSELHEIRA MARA LÚCIA 

PARECER N°: 0010/2014/RGS/DA\1/fCM-PA 
ASSUNTO: CRJ/\ÇIIO. TRANSFORM1\ Çi\O OU EXTINÇAO DE CARGO 

PÚBLICO 1'1'1.0 !'ODER LEGISLATIVO 
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RESOLUÇÃO N° 1 1.601 

E..,celenússima Senhora Conselheira. Relatora, 

RELATÓRIO 

Traia-se de consulta formulada pelo l'l'ocurador Gera l do Município de Vitória do Xingu, Sr. Anialdo San1os da 

Cruz, que requer deste Tribunal de Contas manifestaçt'lo il respeito da scguinle situação: 

A Câmara Municipal de Vitória do Xíngu. por ín1ermédio do seu Presidente, o Sr. Vereador Genildo de Souza 

Oliveira encaminhou ao Executivo Municipal, para sanção do Prefeito, o Autógrafo de Lei nº 0312014, que 

"DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO 

XINGUE DÁ OUTRAS PROVJDtNC IAS". 

Em respos ta o.o pedido feito pelo Poder Legish1tivo, o Poder ExecuLivo responde com base nos normativos 

constitucionais e legais. dispostos nos autos, Os. O J, 02 e 03, ser tal providência uma matéria interna corporis e 

desta feita padece de criaçlo de lei devendo ser legislado apenas com Resolução. 

Uma vez oficiada sobre a devolução da matéria, • C4maro Municipal reenviou a mesma para sanção ponderando 

que embora adverso esteja nu L,ci Orgânica, n mesmn encontra amparo cm dispositivos jurisprudencinis dos 

Tribunais Superiores por ir de encontro às "'que qualquer despesa nova tem que ser criada por Lei Municipal, nao 

sendo permitido por ltesolução Lcg.islntiva." 

Havendo divergências de entendimentos entre os Podctcs Executivo e Legisl31ivo, o Procurador Geral pergunta: 

• ... É matéria de sanção ou de veto do Executivo ou de promulgação de RC$Olução da Câmara Municipal? ... " 

É O RELATÓR IO. 

1. DO AMPARO 1, EGAL DA CONSULTA 

Em eump<imento ao parágrafo 4 ' do artigo 300 do Regimento Interno desta Cone de Con13S, esta diretorio 

apresenta o seguinte CStudo de mérito da questão apresentada objctiv:mdo subsidiar a decisão do Conselheiro 

Relator, cnso decida pela aprcscntnçào de proposta de Resolução para deliberação plenária. 

2. DO MÉRITO 

2.1 Do dispositivo constitucional tia criação, trnnsrormação e extinçJo de cargos públicos: 

A Constituiçâo Fcdc:rol de 1988 discipli113 em seu an.igo il8. inciso X. a rcgr., gc:rol sobre a crfoç.Jo. a 

tronsform:lç~o ou extinção de c.1rgos públicos. nestes termos: 

Art. 48. Cnbc no Congresso Nucion:11, com a snnç5o do Presidente da Repúblico, n:lo 

exig ida csrn para o especificndo nos :irts. 49, SJ i; 52, dispor sobre t<xfo:; tts matérias de 

compctênci:l da União, especialmente sobre: 
( ... ) 
X - eri'1Çl'!o, tr:>nsformaç;'io e c.'1inção de c:,ugos, empregos e íunções públicas, obscrvodo o 

que estabelece o art. S4, VI, b; (dc,,to mesma Carto) 

Nes1cs termos, o Orl. 48 da CF/88 ocima não c;,,:ige sançüo ou veto do Presidente da República no que se relt:re il 

criação, transfornwv-lo e ou extinção de ca;:irgos públicos l1o Poder Lcg isl:11ivo Federal, o que mostr3 o respeito i\ 

soberani:1 dos Poderes. Nota-se que: o sistema or_gani, :1cional adminis1ra1ivo entre os poderes é de compctênciJ 

pri\.-ativa d3 direção de cad:l um destes.. confonnc ~ubclccc os an ~ 51 . ine. IV e 52, inc. XIII. cb Cana ~fagn3. 

Vale s.i lient:ir. que pelo principio da simetria d:lS esferas federalivas. a.s n.:gras menciont'ld:tS aplicam-se ao~ 

Eslados. Distrito Federal e Municípios. 
2.1 . l O.:, crin~·:1o de c:,rgo pelo Po<lcr Legisla1ivo Municipal 
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No Poder t.cgislo1tivo Municipal, o in3trwnento quo formali:,..:. 3 m:uéria ém ~preço é :a. RHoluç-5:o, definida como 

·•atos autônomos e de natureza primá.ri~ não se configurando como atos :administrativos proprfamente ditos. n 

É o Regimento fntemo da CãmBrn que define a iniciotiv3, ou do Presidente ou da Mesa da CGS3 Legislativ3. 

Portanto, estamos diante de uma exe<:ção à regra do artigo 48, CF, visto que nessa hipótese, o cargo público pode 

ser cri::1do pôr resolução. sem afrontar às determinações constitucio nais. 

Nesse mesmo cntçndimcnto, a doutrina do Prof. José dos Santos Carvalho Filho : 

"Resulta de todo esse normativo que esses fotos relativos aos cargos, quando se trata da 

organização funcional da Câmara e do Senado, não dependem de lei, como nos demais 

casos. Em consequ€ncia, seus cargos são criados, transfonnados e extintos através de 
resolução. 
Como os Poderes sllo independentes, releva examinar • questão da iniciativa das leis que 

visem a mação, transformação e extinção dos cargos públicos. ( .• . ) No Legislativo, já se 
viu, não há o problema de iniciativa: os corgos são criados e cxlintos por atos internos desse 

Poder." Grifo nosso 

Colabora com o enunciado acinm, a doutrina de Celso Antônio Bandeiro de Mello: 

"A criaç:!o de cargos auxiliares do Legislativo, a teor dos ans. S 1, IV e 52., XIII, é de 

cornpetêncfa privativa da Olm11ra ou do Scn3do. conforme o caso; isto é, independente de 

partitipaçlo do Executivo. Foz-se por resolução, e nao por lei, j:! que no elaboração desta 

há necess:irinmente interferência do Executivo, através da ''sanç!lo,· ou do "veto'', 

conquanto este último seja superóvel por votnç.tJo de maioria qualificada do Legislativo.'' 

Grifo nosso 

E a jurisprudênti3 pátria_, assim manifesta-se: 

" Câmara Municipal - Corgos do Legislativo - Resolução - Competência. A criação, 

transformação ou c.~tinção de cargos., çmpregos ou funções do Poder Legislativo Municipal 

cabe à CâmarJ de Vereadores. Esses atos de criaçno. transfonn:ição ou extinção de cargos. 

empregos ou funções devem ser realizados por rcso luçilo. (Apcloçilo Civcl nº 000. 182.940• 

7/00 - Comarca de Araguari - Rei. Des. Hugo Bengtsson)" 

242.2 Da Fi:r:tç.ão da Re.muntr:açJo dt Pessoal do Podtt l,.egislativo 

A fixação da rcmunc r.:i.ç.So dos servidores depende de cdiçóo de lei específica, conforme artigo 37? inc. X da 

Constituiçcro Federal, obserVada o iniciativa privativn cm c.:id:i caso: 

"Art. 37. ( ... ) 
X - a remuncrtiç.ão d0$ servidores pUblicos e o subsidio de que trnta o § 4° do a rt. 39 

somente poderão ser fiX3dos ou alterados por !ci cspccitic:a, observada a inici3tiva priv:u iva 

cm cada C3SO, :isscgurada revis.lo scrol :inual. sempre n;i mesm:1. doto e sem disúnçJ;o de 

indices; (Redação dada pela Emenda Constitucional n• 19, de 1998)"" grifo nosso 

A co1npctência pum fixar e rcaju~tar a rem~u1en1çi'lo dos servidores cnbc : a) ao Chefe do Poder Exec utivo, 

qu::mdo a matéria íor ruinente aos solürios de seus agcntes (art. 6 1, § 1°. 11, "a., da C F); b) inic-h:Hiva do~ 

T ribunais, para os membros e servidores do Poder Judici:lrio (art. 96, li, ·' b"'. CF); c ) ao Procurodor-Ger,I, plr:t 

os agentes públicos do Ministério Público (art. 127, § :Z-, Cf) e d) aos Presidentes da C:imara Federal e do 

$<:nado Federal. quando forem os se"idores do Poder Legislativo (art. 51. IV, ort. 52, XIII, CF. 

rcspoctivnmente). 
Salient:1-se 4ue antes da Emcnd~1 Constitucion;;il nº 19/98 nfio havfa disti nção cntn:: o :no de crinr, transform~r e 

extinguir cargos públicos e o rito de fixar os vencimentos <los ocupante:; desses cargos, no que diz respei10 à 

lbnnn de instituí. lo. Nesse sentido. n doutrina do Prof. José dos S:intos Col'valho Filho: 
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"Não havia anteriormente exigência de lei para :i fixação dos vencimenios dos caagvs 

administrativos do Legislativo, mn..c. a EC nº 19/98, a lte rando os ares. SI, IV e 52, XIII, da 

CF, p3SSOU a exigir lei para aal fim, conferindo • cad• Casa Legisln1iva, no cntanlO, o poder 

d e inic ia tiva.'" 

E a j uris.prudéncia enuncia: 

kEm lema de remuneração dos servido<cs públicos, esl.lbelecc a Con$ti1uição o principio da 

reservo de lei. É dizer, em tema ck remuneração dos sc-rvidores públicos) nada será feito 

$Cnão mediante lei, lei específica. C F, art. 37, X, nrt. SI, IV, art. 52, XIII. 

Inconstitucionalidade Formal do Ato Conjun10 n. 01, de 05- 11 -2004, das Mesas do Senodo 

Federal e da Câmara dos Ocpuaados. (ST F, ADI 3.369-MC, Rei . Min. Cnrlos Velloso, 

julgamcn10 cm 16--02-04, OJ de 18-2--0S}. No mesmo sentido: ADI 3.306, Rei. Min. Gilmar 

Mendos, j ulgamen10 e m 17 3 2011 , Plenário, DJE de 7 6 2011." 

'"Vício de iniciat iva. Projeto de lei que a ltera rcmunCl'3ção. Violação do art. 61. § 1º. li, a, 

da CF/1988. As normas que são objeto da presente ação direla allcrarn rcmuncrnçào dos 

servidores das duas Casas Legislativas, maj orando a em 15%. Não há dúvida. portanto, de 

que não se trata de norma que pretendeu revisão gemi o.nual de remuneração dos servidores 

públicos, mas de normo especifica, das resi><-"<:tivos Casas l, egislalivas, concedendo 

maj~o de remuneração a seus servidores. A CF, cm seu nrt. 37, X, na redaçllo que lhe 

foi dada pela ec 19/1998, estabeleceu expressomen1e que a remuneração dos servidores 

públicos somente poderá ser fixada ou 1t1crada por lei especifica, observada a iniciaiiva 

privativo em cada caso. Esta situação distingue se daquela sicuaç~o que, já prevista na 

redação original da Cons tituição. estabelecia revisão geral anual. sempre nn mesma data, e 

sem d is1inçllo de índices, para IOdos os sa-vidores públiCO$. Nole se que, na fórmula 

constitucional anterior à Emenda 19/1 998. o texto constitue iona.l a firmava que ' n revisão 

geral d3 remuncraç.10 dos servidores públicos, sem distinção de índices entre servidores 

públicos civis e militares, far se á na mesma data ' (art. 37, X, Cf/1 988}. NGo havia 

qualquer rcferênc-ia à necessidade de lei cspecUica. nem menção à inicia~iva priva.tiva cm 

c:1da C3so par3 t1heração remuner:itõria. Assim, não há ofensa 30 referido dispositivo, nem 

mácula ao art. 6 1, § 1°, li, à, da C<>n.stituiÇtlo, pe lo fato de as normas impugnadas serem de 

iniciativa das respectivas Casas Lcgisl:u ivas. É a própria Constituiç:lo, tGmbém .:ipós ns 

al1erações suprumenc ionadas, advindas da EC 19/1998, que lhes d:! aal prcrrogali\'a: 'Art. 

SI. Compele privativamc111e /J Câmara dos Dcpuaados: ( ... ) IV - dispor sobre sua 

organização. funcionamento, polici:., crfação, tr.insformaç5o ou cxrinçào dos cargos, 

empregos e funções de se us serviços. e a iniciativa de le i para fixação da respectiva 

remuneração, obsetv:tdos os: parâmetros cstabcleddos na lei de diretrizes orçamcnltlrias; • 

· Art. S2. Co mpele priva1iva mcn1c ao Senado Federal: ( ... ) XIII - dispor sobre sua 

org3nizaç.;lo., funcioname,uo. polic ia .. cri ação, transformação ou cxtinç:lo dos cargos, 

crnprcgos e funções de seus serviços, .: a iniciativa de lei para fix~o da respectiva 

remuneração, obscrv:,1dos os pa.rfan1ctros cstábelccidos na Jci de diretrizes orçamentárias;' 

Por fim, também não há que se fal:lr em ofens.1 ao principio do separação de poderes, pois, 

confonnc dcmons1mdo~ é a própria Constituiç~o que estabelece ns compctênci:is nesse 

âmbito. O pedido da ação direta~ por esses fundamentos. não merece ser ncolhido." (A DI 

3.599, vo10 do Rei. Min. Gilmor Mendes. julgomcn10 cm 21 S 2007, Plenário, OJ de 14 9 

200 7.) 

2.2.3 Dos Precedentes <li;stn Corte di; Comus 

O Processo nº 201400524, de Relatoria da Conselheira ~ara Lúci:t. tratou da m3téria sobre a concC$$ào da 

Revis!lo (jcr::il A nual aos scn•idorc.s da Cürnara M uni ci1>al de São M igucl do Gu;:1má na Rcsoluçt!o nº 002/201 .1, 

que foi negod:lcadaslro. coníormc Resoluç:lo 11.46-1/1~. 

Eluci<bmos lrcdlo do Vo10 da Conselheira J\,fara Lúci,: 



a ~ 18 

ESTADO DO PARA 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS M VNICIPIOS 

RESOLUÇÃO N° 11.601 

Cumpre-me fazer expresso elogio ao citado Parecer, elaborado junto à 

Diretoria de Apoio aos Municípios, destacadamente à Analista de Controle Externo, 

Rejane Gomes dos Santos, responsável pelo mesmo, dado o seu aprofundamento 

doutrinário e jurisprudencial, razão pela qual não poderia me furtar a tal deferência. 

É o relatório. 

"( ... ) tendo cm vista não ter observado o q ue preceitua o art. 37, X, da CF/88, dentro do 

qual fica clara :i exigência de Lei Específica, de iniciativa d3 própria O'imara Municip.,I. 

quando pretende conccdcT a rcvis;lo geral :inu31, a qual inequivocamente import4 cm 

aumento da despesa com pesso:,J, pelo legislativo municipal. ( ... ) Portanto, a fixação ou a 

alter-Jçílo da remuneração de qualquer cargo, emprego ou funçilo pública dependem, por 

imperativo constitucional. de lei específica. o bseivada a inicia.Liva cm cada caso. 

E, recentemente, em 22 de maio de 2014, ocorreu o cadastramento da Resolução n• 01/2014 da Cãmarn 

Municipal de 8uj:iru., que cxtrairnos excertos do Relatório do Conselheiro Refator Antônio José Guimarães., no 

posicionamento contr.írio no do M inistério Público de Conttts: 

3. Da Condu.sào 

"A ~• Controladorio :ls fls. 04/0S, co,,elui que o ato está regular, apesor do percentual de 

reajus1c (7%) não c:,rnctcriiar quolqucr índice oficial. 

·~a verdade. o ,no n:lo está promovendo a revisao da remuneração dos servidores, e sim 

alternndo a respectivu rernunernçilo, violando o ort. 37. X, d,, CF, que determina que a 

::ihernçilo da remuneração dos servidores deve se dar através de LEI ESPECÍFlCA. o que 

nâ.o ocorreu no presente caso·• 

Do exposto. conclui-se: 

a) A criação, transformação ou extinç-jo de cargos, empregos e funções públicas do servidores do Poder 

Legislativo foz.--se- mediante Rcsoluç-ilo, confonne artigo 48. inciso X da CF/88. 

b) A iixaçâo ou 31tcrriçfio da rcmuncraç.ão dos servidores do J>odcr Lcgishuivo dar-se-á por lei e.spccífic:.i, 

crn cumprimento ao artigo 37. inc. X, an. SI. inc. IV e on. 52, inc. XIII d• CF/88. 

Oelém. 30 de maio de 20 14. 

Rej:rne Comes dos S:wtos 
Analista de Controle Extemo/DA/.-1/TCM 

De acordo: 
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VOTO 

PRELIMINARMENTE, cumpre analisar da regularidade da presente Consulta, a 

qual se confirma, dado o atendimento parcial das formalidades insculpidas no artigo 10, 

inciso XVI, da LC n.0 084/20122, tendo sido formulada por autoridade competente e 

suscitada em dúvida na aplicação de dispositivos legais, de competência fiscalizatória 

deste TCM-PA, bem como se insere na exceção prevista pelo Novo Regimento Interno 

(Ato n. 0 16/2013), em seu art. 299, §2º 3, pelo que passo a análise de mérito da 

mesma, tal como interposta, destacando-se, desde já, que a mesma não constitui 

preíulqado do Fato ou caso concreto. 

cabe-me ressaltar que as resp0stas deste Tribunal de Contas às consultas 

apresentadas por nossos j urisdidonados se revestem de indiscutivel importância, uma 

vez que a missão maior desta casa, antes e acima do próprio trabalho 

fiscalizatório/punitivo, insere-se naquele de caráter pedagógico/preventivo, no que 

entendo que a procura cada vez mais numerosa dos Ordenadores Municipais, demonstra 

uma aproximação salutar daqueles gestores, a qual reiteradamente foi recomendada nos 

encontros regionais promovidos pelo TCM-PA, bem como a busca daqueles em trilhar 

caminhos mais acertados, na gestão da administração pública. 

Ratifico na integralidade, e adoto como resposta ao consulente o Parecer n.0 

0010/2014/RGS/ DAM/ TCM-PA, elaborado pela Diretoria de Apoio aos 

Municípios - DAM, deste TCM-PA, trazendo, ainda, algumas pontuais considerações, 

com vistas a proporcionar uma resposta mais objetiva e didática ao jurisdicionado, nos 

seguintes termos: 

Dirctorn de /\poio aos Municipios/l'C~1/PA 

' XVI · Responder a consulta técnica que lhe seJa rormulada. cm tese, por autoridade competenre. a 

respeito de duvida susc11ocl1.1 na apllc;.1çào ele díspO!iilivos legais e rcgulamencares concernentes a 

nwtêria de su:1 compctt:ncht na fonna estabclccicla no Regimenlo ln terno 

' Arr . 299. As consultas, após protocoladas. serão encaminhadas ao Conselheiro Relat0r. observada a 

prc,·enção, nos termos da distribuição bienal, para e.,ame de admissibilidade e regular pro~ssamenro. 

~ 2.º Havendo relevante Interesse público, devidamenre fundamei11ado. a consulta que versar sobre 

caso concreto poderá ser conhecida, a critério cio Conselhe1ro Relator, caso cm que scr/t respond1d.i 

com a observação ele que a ddibcr;:i<;ão não constilui preju lgado do fil io ou cnso concreto. 
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1. O referenciado Parecer destacada, acertadamente, a garantia de 

independência e harmonia entre os Poderes Legislativo e Executivo, 

garantindo-se, a teor da aplicação do princípio da simetria das esferas 

federativas, a aplicação do previsto no art. 48, X, da CF/88, onde fica 

claramente assentada a competência privativa da Câmara Municipal para 

dispor e regulamentar sobre a criação, transformação e extinção de cargos 

daquela casa de Edis. 

2. Neste sentido, a doutrina e jurisprudências colecionadas são unânimes em 

apontar a Resolução como Ato legítimo e apto para disposição sobre tal 

matéria, no âmbito legislativo, o qual garante a independência e 

autonomia da Câmara Municipal, visto que prescindem da interferência 

(sanção) do Chefe do Executivo. 

3. Assim, caberá à Câmara Municipal disciplinar, por meio de Resolução, a 

sua estrutura administrativa, inclusive no tocante à criação, transformação 

ou extinção de cargos. 

4. Por outro lado, tratamento diverso deverá ser dado quanto à disciplina 

remuneratória dos servidores da Câmara Municipal, conforme expressa 

exigência do art. 37, X, da CF/88, onde se exige para fixação ou 

alteração da remuneração a criação de Lei Específica, de iniciativa 

privativa do Legislativo, no que diz respeito aos seus servidores. 

5. Ressalto, ainda, que a matéria em questão, qual seja, exigência de lei 

específica para fixação e revisão remuneratória dos servidores públicos já 

foi objeto de Consulta neste Tribunal, sob minha relatoria, nos autos do 

Processo n.o 201407792-00, oriunda, inclusive, do Município de Vitória 

do Xingu. 

6. No estudo realizado, vislumbrou-se que a única exceção admitida ao 

princípio da reserva legal em matéria remuneratória, está assentada a 
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fixação dos subsídios dos vereadores, dado o previsto no art. 29, VI, da 

CF/88. 

7. Desta forma, em que pese o poder regulamentador da Câmara Municipal 

para dispor sobre sua estrutura administrativa, a fixação remuneratória de 

seus servidores deverá ser Implementada por meio de Lei Específica, de 

iniciativa privativa da Câmara Municipal, em claro respeito à separação e 

independência entre os Poderes Legislativo e Executivo, bem como 

observados os dispositivos constitucionais supracitados. 

Esta é a resposta à consulta formulada, que submeto à deliberação do 

Egrégio Plenário. 

sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 16 

de setembro de 2014. 

) 

/0A ~~-,,,_ 0. ~ e._, ,_ 
Conselheira Mara Lúcia --. Y 

Relatora 
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Processo n.0 : 201407795-00 

Assunto: Consulta 

Órgão: Prefeitura Municipal de Vitória do Xingu 

Interessado: Arnaldo Santos da Cruz 

Relatora: Conselheira Mara Lúcia 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VITÓRIA DO XINGU. COMPETÊNCIA PARA PROPOSIÇÃO 
NORMATIVA QUE DISPONHA SOBRE ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA DE CÂMARAS MUNICIPAIS. 
COMPETÊNCIA NORMATIVA PARA FIXAÇÃO OU 
ALTERAÇÃO DE REMUNERAÇÃO DE SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INDEPENDÊNCIA E HARMONIA DOS PODERES. 
PRINCIPIO DA SIMETRIA DAS ESFERAS FEDERATIVAS. 
INCIDÊNCIA DOS ARTIGOS 48, X; 37, X E 29, VI TODOS 
DA CF/ 88. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA, 

formulada por autoridade competente, em caso concreto e respondida nos termos do 

art. 299, § 2°, do RITCM (Ato n° 16/2013), acordam os Conselheiros do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, por unanimidade, em 

aprovar a resposta à CONSULTA, nos termos da Ata da sessão e do Relatório e 

Voto da Conselheira Relatora, às fls. 14-21, que passam a integrar esta decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 

16 de setembro de 2014. 

l) /VL•'- ·-::A<,''-'~ (S. ,J ---- e., 

tonselheira Mara Lúcia J 
Relatora 

Presentes: Conselheiros Daniel Lavareda; Mara Lúcia; Antônio José Guimarães; Sérgio Leão e Procuradora Maria 
Inez Klautau de Mendonça Gueiros. 



PREJULGADO DE TESE N° 018 de 16 de setembro de 20 14. 
RF.SOLUÇÃO N• 11.601 
l'roccsso nº 201407795-00 
EMENTA: CONSULTA. PR.tFEJTURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU. 
COMPETÊNCIA PARA PROPOSIÇAO NORMATIVA QUE DISPONHA SOBRE 
ESTRUTUR.A ADMINISTRATIVA DE CÂMARAS MUNICIPA IS. COMPETÊNCIA 
NORMAT IVA PARA FIXAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE RFMUNERA_ÇÃO DE 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. APLICAÇÃO 00 PR INCIPIO DA 
INDEPENDÊNCIA E HARMON IA DOS PODERES. PRINCIPIO OA SIMETRIA DAS 
l:SFERAS FEDERATIVAS. INCIDÊNCIA DOS ARTIGOS 48, X; 37. X E 29, VI TODOS DA 
CY/86. APRECIAÇÃO COM BASE NO A RT. 299. §2•, DO REGIMENTO INTERNO DO 
TCM (ATO N' 16/2013). 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tracam de CONSULTA, formulada por 
autoridade compelente, cm caso concreto e respondida nos termos do Art. 299, §2º, do R 1/TCM 
(A to n• 16/201 3), acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará,. à unanimidade. 
Decisão: cm aprovar a resposta à CONSULTA, nos termos da Ata da Sessão, do Relatório e 
Voto da Conse lheira Relatora e da Resolução prolatada às íls. 14-22 dos autos, que pas.sam a 
integrar esta decisão. Por força do previsto no /\rt. 302, do RliTCM/ PA a presente decisão 
const itui-se em PREJULGADO DE TESE. 

RESOLUÇ,\O N° 11.357, DE 14/01/2014 
Processo n" 201214767-00 
Origem: Prefeitura Municipal de lpixuna do Pará 
Assunto: Subsídios de Prefeito, Vice-Prefeilo e Secretários Municipais 
Interessado: José Orlando Fre ire -(Prefeito) 

Publicado no O.O.E. Hº 5Z.. :J-t, I 
deei) / /_/ t .tf à pg. __ 

do 5'." caderno. 

Relacor: Auditor .José Alexandre Cunha Pessoa (Arl. 19, li, da LC n• 84/2012) 
EMENTA: Subsídios de Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Munic ipais. Prefeitura Municipal 
de lpixuna do Pará . Legislatura de 2013. Atendidas as exigências legais. Pelo cadastramento do 
ato. 
RESOLVEM os Conselheiros do Tribu nal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, por 
votação unânime, em conform idade com a ata da sessão e nos termos do relatório e proposição 
de decisão. às fls. 14 a 16 dos autos. 
Decisão: Cadastrar a Lei n• 0268/2012, de 14 de agosto de 2012, do Municipio de lpixuna do 
Pará, que dispõe sobre a fixação de subsídios para o Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários 
Munici1>ais daquele Poder. para a Legislatura, que se iniciou em 1 º de janeiro de 2013, com 
RESSALVAS, ao seu Arl. 2" e § 1•, que estabelecem o pagamento de gralificação natalina ao 
Prefeito e Vice-PrefeilO Municipal, ante a vedação i111pos1a pelo Art. 39, §4", da CF/88 e a 
ausência de lei específica, devendo a re ferida parcela ser concedida apenas aos Secretários 
Municipais, que se carac1erizam como um agente politico diferenciado, investido em cargo 
público lato sensu, em exercício de função pública de confiança do Chefe do Executivo, rnas m1o 
eleitos para tal cargo. 

RESOLUÇÃO N• 11.391, DE 13/02/2014 
Processo n• 10400 12010-00 
Origem: J' refcitura Municipal de Tailândia 
Assunto : Prestaç.ão de concas de Governo do exerc ício de 20 1 O 
Respons,\vel: Gi lberto Miguel Sufredini 
Relator: Cons. Daniel Lavarcda 
EMENTA: P.M. de Tailândia . Exercício de 2010. Pres1ação de contas de Governo. Reabertura 
da Instn1ção para amílisc de novas documentações referentes a despe-s~1s c.om diárias não 
alimentadas no sis1ema E-Contas/Folha de pagamento e de processos lici1a16rios. 
RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Conlas dos Municípios do Estado do Pará, por 
votação unâni me, de conformidade com a ata da sessão e nos termos do rclacório e voto do 
Conselheiro Relator. 
Decisão: Reabrir a Instrução do processo de prestação de contas de Governo da Prefeitura 
Municipal de Tai lândia, exercício de 201 O, de responsabilidade do Sr. Gilberto Miguel Sufredini. 

RESOLUÇÃO N° 11.392, DE 13/02n014 
Processo o• 1040012010-00 
O rigem: Prefeitura Municipal de Tailândia 
Assunto: Prestação de contas de Gestão do exercício de 20 1 O 
Responsável: G ilberlo Miguel Sufredini 
Relator: Cons. Daniel Lavarcda 
EM t NTA: P.M. de Ta ilândia. Exercício de 2010. Prestação de contas de Gestão. Reabertura da 
Instrução para aná lise de novas documentações referentes a despesas com diárias não 
alimentadas no sistema E-Contas/Folha de pagamento e de processos licitatórios. 


